
Assembly/AU/ Dec.219 (XII) 
 

DECISÃO SOBRE ZIMBABUÉ 
 

A Conferência: 
 
1. RECORDA a Resolução Assembly/AU/Res.1 (XI) sobre a situação em 

Zimbabwe adoptada na sua Décima Primeira Sessão Ordinária, que se 
realizou em Sharm El Sheikh, de 30 de Junho a 1 de Julho de 2008, bem 
como os esforços envidados subsequentemente e que levou à assinatura 
pelas partes do Zimbabué, a 15 de Setembro de 2008, do Acordo Político 
Geral (APG); 

 
2. ACOLHE COM AGRADO as decisões da Cimeira Extraordinária dos Chefes 

de Estado e de Governo da Comunidade para o Desenvolvimento da África 
Austral (SADC), realizada em Pretória, África do Sul, nos dias 26 e 27 de 
Janeiro de 2009, relativas à implementação do AGP, e ACOLHE COM 
AGRADO os prazos acordados para a formação de um Governo inclusivo, 
em particular a adopção da emenda dezanove (19) a 5 de Fevereiro de 2009, 
bem como a tomada de posse do Primeiro-Ministro e Vice Primeiro-Ministro 
até 11 de Fevereiro de 2009, e dos Ministros e Vice-Ministros até 13 de 
Fevereiro de 2009; 

 
3. FELICITA AINDA os compromissos expressos por todas as partes 

Zimbabueanas em relação ao GPA na implementação da Decisão da Cimeira 
Extraordinária da SADC, realizada nos dias 26 e 27 de Janeiro de 2009; 

 
4. LOUVA E APOIA os esforços da SADC e o seu Órgão de Cooperação na 

área de Política, Defesa e Segurança, bem como o Facilitador do Diálogo 
Político sobre o Zimbabué, o antigo Presidente da África do Sul, S.E. Sr. 
Thabo Mbeki, e ENCORAJA-O a continuar com os esforços em 
conformidade com as disposições do APG, que a UA é o Garante; 

 
5. APELA os Estados Membros da UA e seus parceiros a prestar todo o seu 

apoio para a implementação do AGP, incluindo a prestação de apoio 
adequado para a abordagem dos sérios problemas socioeconómicos que o 
Zimbabué está a enfrentar; 

 
6. APELA AINDA para o levantamento imediato das sanções sobre o 

Zimbabué com vista a facilitar a situação económica e humanitária no país; 
 
7. LOUVA o Presidente da Comissão pelos esforços por si envidados em 

conformidade com a Decisão de Sharm El Sheikh. 


